REDE DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

REGULAMENTO DE REGIME INTERNO

CONSIDERANDO:
Que, com a aprovação da Convenção sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas, em 1989, surgiram avanços significativos na condição jurídica, psicossocial e cultural das crianças e adolescentes.

No entanto, nos avanços referidos estão a observar-se na região latino-americana uma série de sinais preocupantes que implicam uma estagnação e, inclusivamente, retrocessos no exercício efetivo dos direitos humanos da infância e da adolescência, especialmente em temas como o acesso à justiça para adolescentes em conflito com a lei penal, exploração sexual, tráfico de crianças e adolescentes, violência familiar contra crianças e adolescentes, incluindo maus-tratos por parte de progenitores, abandono de obrigações elementares para com eles, abandono infantil, prostituição infantil, violência escolar, violência social, assim como a incorporação, cada vez mais frequente, de crianças e adolescentes em atividades laborais que lesam o seu normal desenvolvimento físico e emocional, entre outros.

Nesta situação conjuntural, é fundamental que as Instituições de Direitos Humanos da região unam os seus esforços para serem a voz de alerta e de defesa dos direitos humanos das crianças e adolescentes.
As crianças e os adolescentes constituem uma população que requer atenção especializada devido à sua particular situação de vulnerabilidade, própria do seu processo de desenvolvimento físico e mental. Esta atenção especial, direcionada para direitos específicos, deve ser garantida pelas Instituições Nacionais de Direitos Humanos, especialmente no caso de situações violadoras de que são vítimas a infância e a adolescência; na atenção direta prestada à população por pessoas físicas e/ou jurídicas, tendo em conta que igualmente as entidades públicas e privadas têm a obrigação e a responsabilidade de ser parte ativa na verificação do efetivo do cumprimento dos direitos e garantias dos menores de idade.-

Que, o Comité de Direitos da Criança das Nações Unidas, órgão criado em virtude da Convenção sobre os Direitos da Criança, enfatiza na sua Observação Geral Nº2 “o papel das instituições nacionais independentes de direitos humanos na promoção e proteção dos direitos da criança” e a necessidade de reforçar a cooperação entre estas instâncias. (eliminou-se a legenda da Observação Nº 2)

Que, a Rede de Infância e Adolescência (RNA) da Federação Ibero-americana de Ombudsman (FIO), tem a sua génese no XII Congresso Anual da FIO, onde se deliberou a criação de uma “Rede Ibero-americana de defesa dos direitos para a infância e adolescência” formada por todas as instâncias de infância e adolescência existentes no interior das Instituições Nacionais Independentes de Direitos Humanos da Ibero América.

Que, no XVI Congresso e Assembleia da Federação Ibero Americana de Ombudsman, realizado em Buenos Aires, Argentina, de 22 a 26 de novembro de 2011, o Provedor de Justiça da República do Paraguai, apresentou uma Moção visando a consciencialização da necessidade de criar a Rede de Infância e Adolescência. A referida moção foi apoiada pelo Provedor de Justiça da República da Nicarágua, e em votação unânime que incluiu os representantes da Colômbia, Bolívia, El Salvador, Portugal, Equador, México, Andorra, Espanha, Venezuela, Costa Rica, Nicarágua, Porto Rico, Honduras e Perú, além das representações estatais do México e os representantes dos Provedores Provinciais da Argentina e foi oficialmente promulgada a 25 de novembro de 2011.

Que, a Rede de Infância e Adolescência (RNA), se constituiu com a finalidade de trabalhar articulada e coordenadamente, com o fim de contribuir para proteger e promover os direitos de crianças e adolescentes; fortalecer a institucionalização da proteção à infância e adolescência dentro das instituições membros da FIO; criar propostas de solução perante problemas comuns e/ou que necessitem de ações conjuntas que afetem a infância e/ou a adolescência dos países membros da FIO; introduzir a perspetiva de infância e adolescência, focada no género e na interculturalidade nas estruturas organizativas das instituições membros de FIO.-

Que, as atividades da Rede se orientarão por este Regulamento e pelo Plano de Trabalho Anual subscrito pelos coordenadores e restantes membros, depois da aprovação do Conselho Reitor.

DELIBERA:

Emitir o seguinte Regulamento de Regime Interno:

Capítulo I

ÓRGÃOS DE GOVERNO E INTEGRANTES DE PLENO DIREITO
ARTIGO 1: Integram a Rede, as pessoas designadas pela/o Titular de cada Instituição integrante da FIO, de acordo com o estabelecido no artigo 19º, segundo parágrafo, do Estatuto desta Federação.

Em todos os casos, sem exceção, os integrantes devem efetuar a sua acreditação, mediante uma notificação formal do Ombudsman da instituição, dirigida ao Presidente da FIO e ao Conselho Reitor da Federação, com cópia para o Coordenador responsável pelas Comunicações e Relações Públicas da Rede. (Ver art. 5 Inc. e)

Os países que tiverem uma organização que agrupe os Provedores municipais, que cumpram os requisitos exigidos nos artigos 2º e 8º do Estatuto da FIO, poderão ter um representante na Assembleia da Rede com voz e voto.

Capítulo II

ESTRUTURA ORGANIZATIVA

ARTIGO 2: A Rede será formada pela sua Assembleia e pelo comité coordenador.

ARTIGO 3: A Assembleia Geral é o órgão máximo de representação da Rede e será constituída pelos integrantes de pleno direito da mesma. Cada um dos seus integrantes terá igual direito de voz e voto.

ARTIGO 4: Obrigações da Assembleia Geral
a- Aprovar os relatórios que o Comité Coordenador colocar à sua consideração.

b- Aprovar o Plano de Trabalho Anual que se apresentará ao Conselho Reitor da FIO.

c- Aprovar a ordem de trabalho das reuniões, que será apresentada pelo Comité Coordenador ao Conselho Reitor da FIO.

d- Propor ações concretas às Coordenações Regionais, para determinarem uma base de diagnóstico sobre a situação que apresentam crianças e adolescentes relativamente ao respeito pelos seus direitos humanos na região e, através disso, promover ações para a eliminação da violação desses direitos e perante as autoridades responsáveis pela atenção e proteção integral da infância e da adolescência.-

ARTIGO 5: Funcionamento da Assembleia Geral
a- A Assembleia Geral reunir-se-á em sessão ordinária uma vez por ano; e em sessão extraordinária em todas as outras ocasiões que a Rede considerar necessárias.

b- A Reunião Anual da Assembleia Geral efetuar-se-á no lugar determinado pela FIO na sua reunião anual ou no lugar e data determinado por esta. (Apenas se alterou a ordem)

c- A convocatória das reuniões deverá ser feita por escrito ou telemática com uma antecedência de 60 dias úteis.

d- A Assembleia Geral da Rede elegerá o Comité Coordenador.

e- Os membros da Rede, em cada Assembleia Geral, irão eleger um representante da coordenação regional, que terá a seu cargo a centralização da coordenação das atividades próprias da rede e que será responsável por canalizar as comunicações e relações perante a FIO.-

f- O quórum para se celebrarem as sessões na Assembleia Geral será de metade mais um dos membros da Rede confirmados para assistirem à sessão.

g- As decisões da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de voto dos membros presentes, carecendo sempre, no mínimo, de dois terços dos votos dos membros ou representantes presentes. Em caso de empate, efetuar-se-á uma segunda ronda de discussão  e votação. Se houver novo empate, desempatar-se-á através do voto do coordenador regional responsável pelas comunicações e relações perante a FIO, com a aplicação do voto de qualidade.

h- O voto será secreto e poderá ser delegado a um suplente designado de forma fidedigna pelo Ombudsman da instituição, no caso de ausência do titular. Apenas poderão votar as pessoas presentes no momento da votação.

ARTIGO 6: Comité Coordenador

a- O Comité Coordenador será composto por cinco membros que representarão cada uma das cinco zonas geográficas onde se articula a FIO (Europa, América do Norte, América Central, Países Andinos e Cone Sul). Cada um destes terá o título de Coordenador e, se for necessário, poderá reunir com os membros da sua região.

b- Cada Coordenador terá uma responsabilidade específica dentro do Comité Coordenador, de acordo com as áreas de trabalho que se estabeleçam.

c- Poderão eleger e ser eleitos como Coordenadores regionais, os membros de pleno direito. Em todos os casos, será necessário contar com a devida acreditação por parte do Titular de cada Instituição integrante da FIO, que deverá ser efetuada, no mínimo, três (3) meses antes da data da eleição.

d- Os Coordenadores permanecerão durante três (3) anos em funções. Haverá rotação na seleção e participação dos mesmos por região, para que cada um tenha a oportunidade de representar a região. Se não existir nenhum interessado em assumir a responsabilidade de Coordenador, poder-se-á reeleger o Coordenador em funções.-

e- Os Coordenadores serão eleitos por maioria simples de metade mais um dos votos dos presentes.-

f- No caso de impossibilidade do Coordenador Regional assistir à Assembleia ou a outro compromisso assumido perante a Rede, este poderá ser representado pela pessoa que for designada pelo Titular da sua Instituição.

ARTIGO 7: Funções do Comité Coordenador
a) Elaborar em conjunto o plano de trabalho anual, que deverá ser colocado à consideração da Assembleia da Rede para sua aprovação, e posterior remessa ao Conselho Reitor da FIO para aprovação definitiva.-

b) Representar a Rede nas reuniões da Federação Ibero-americana de Ombudsman; nas reuniões e nos encontros em que a Rede for convidada, depois de analisado o convite coletivamente, com os restantes membros da Rede.-

c) Elaborar e apresentar por escrito o relatório anual à Assembleia Geral da FIO onde se destaquem os trabalhos e atividades realizados.

d) Propor à FIO a assinatura de Convénios de Cooperação Interinstitucional com entidades públicas e/ou privadas, organismos nacionais ou internacionais, organizações não-governamentais de Cooperação Internacional, etc., para o fortalecimento da Rede relativamente à promoção, proteção e difusão dos direitos humanos da infância e adolescência.-

e) Promover a criação, dentro das Instituições Nacionais membros da FIO, da temática da infância e adolescência, naquelas instâncias onde não estiverem instauradas.

f) Propiciar ações encaminhadas para o fortalecimento, sensibilização e formação de servidores públicos que trabalhem nas diferentes instituições de direitos humanos assim como as vinculadas à infância e adolescência dentro de cada país membro da FIO e dentro das autoridades de cada um dos Estados que disponham de um Ombudsman e tiverem contacto e/ou prestem assistência a crianças e adolescentes vítimas, a fim de conseguir a homogeneização de protocolos de atenção integral, qualificação, difusão e sensibilização dos seus direitos para evitar a dupla vitimização ou vitimização institucional, a partir da construção de Redes de Atenção Integral à Infância e Adolescência dentro de cada país.

g- Convocar as reuniões anuais da Rede e elaborar a respetiva ordem de trabalho.
h- Apresentar um relatório sobre cada uma das atividades onde participarem em nome da Rede, os Coordenadores ou os seus representantes, no período de quinze dias úteis posteriores à representação.

i- Convocar reuniões extraordinárias, depois da aprovação do Conselho Reitor da FIO, para tratar de algum tema que pela sua urgência assim o exija.

j- Promover a formação específica dos membros da Rede, depois de uma prévia aprovação do Conselho Reitor da FIO.

k- Apesentar os relatórios especiais ou documentos afins do trabalho realizado pelas Provedorias de Justiça, Procuradorias e Comissários de Direitos Humanos na defesa e reivindicação dos direitos de crianças e adolescentes entre as instituições que fazem parte da FIO.

l- Manter, atualizar e sustentar o espaço da Rede no Portal FIO.

Capítulo III

WEB e LOGOTIPO

ARTIGO 8: Sítio web: http://www.portalfio.org
Sem prejuízo dos direitos do titular do sítio, o espaço será administrado conjuntamente pelo Comité Coordenador, sempre sob os princípios de transparência editorial e abertura aos conteúdos fornecidos pelos integrantes da Rede. Qualquer outro espaço ou canal de comunicação alternativo cuja abertura seja proposta, deverá ser previamente discutido e aprovado pela Assembleia Geral da Rede e obter o aval do Conselho Reitor da FIO.

ARTIGO 9: Logotipo

A Rede adota como logotipo distintivo, o desenho proposto pelo gabinete do Provedor de Justiça de Porto Rico, com o consenso e aprovação dos membros da Rede, por ocasião da I Sessão da Rede, celebrada em Asunción, Paraguai, nos dias 9 e 10 de agosto de 2012.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
1. A Rede estará a efetuar diligências proactivas para promover, obter financiamento e patrocínio para as atividades propostas pela nossa organização. As mesmas deverão contar com a aprovação do Conselho Reitor da FIO.

2. Na próxima Assembleia Geral da Rede deverão ratificar-se os Coordenadores designados. Estes, estes irão ocupar o seu mandato por três (3) anos, mantendo-se a representação por região em conformidade com o estabelecido no art. 6, alínea (d) do presente Regulamento.

Aprovado pelo Conselho Reitor da FIO no dia vinte e seis do mês de fevereiro de 2013.
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